
 
ILUSTRE(A) SENHOR(A) PREGOEIRO(A) DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO DA PREFEITURA 

MUNICIPAL DE TUBARÃO – ESTADO DE SANTA CATARINA  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 36/2023 

 

 

NEO CONSULTORIA E ADMINISTRACAO DE BENEFICIOS LTDA, pessoa 

jurídica de direito privado, com Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica, CNPJ, nº 25.165.749/0001-

10, Alameda Rio Negro, nº 503, sala 1803, Alphaville, Barueri – SP, 

juridico@neofacilidades.com.br e telefone (11) 3631-7730, vem, muito respeitosamente, por 

intermédio de seu representante legal, apresentar  

 

RAZÕES DE RECURSO ADMINISTRATIVO  

 

em face das veementes irregularidades contidas no procedimento licitatório em epígrafe, que 

culminaram na indevida habilitação da empresa CEGONHA SOLUÇÕES LTDA EPP, o que o faz 

consoante motivos fáticos e jurídicos a seguir expostos. 

 

 

 



 
I. EXPOSIÇÃO DOS FATOS 

 

O Município realizou a sessão pública do Pregão Eletrônico, que tem por 

objeto a “Contratação de empresa especializada no gerenciamento de manutenção preventiva 

e corretiva, incluindo pneus, com o uso de cartão magnético ou tecnologia de validação 

eletrônica via web em tempo real, para os veículos automotores da frota do Município de 

Tubarão, suas Fundações, Fundos, autarquias e entidades conveniadas, em rede credenciada de 

oficinas, conforme descrito no Anexo I deste Edital”.  

  

Ao final da disputa sagrou-se vencedora a empresa CEGONHA SOLUÇÕES 

LTDA - EPP, com a oferta de taxa de administração de -31,10% (trinta e um e dez por cento 

negativos).   

 

Com a apresentação dos documentos concernentes à fase de habilitação, 

pela convocada, a ora recorrente manifestou o interesse de recorrer, por constatar a 

insuficiência dos atestados de capacidade técnica, bem como a ausência do cumprimento de 

diversos itens do edital, razão pela qual restou deferido o prazo para apresentação das 

competentes razões.  

 

Esta, a síntese do necessário. 

 

II - DAS RAZÕES 

 

II.1 – DOS ATESTADOS DE CAPACIDADE TÉCNICA, APRESENTADOS PELA 

VENCEDORA, INSUFICIENTE PARA COMPROVAR A EXPERTISE NA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
 

É fato que a prestação de serviço que se objetiva contratar com a 

licitação em tela possui características atípicas, se diferenciando dos demais tipos de prestação 

de serviços comuns.  

 

Isso porque, a atividade de gerenciamento manutenção é 

caracterizada, em sua essência, pela intermediação, ou seja, não há o fornecimento direto de 

peças e serviços por parte da empresa gerenciadora contratada, mas, sim, por parte dos 

estabelecimentos que integram a sua rede credenciada. 



 
 

A empresa vencedora deve, por força de lei, comprovar que possui 

condições de operacionalizar o contrato, por meio de atestado de capacidade técnica que 

evidencie o exercício das múltiplas atividades que lhe são inerentes na relação contratual. Vale 

realçar que isso só se torna possível se a empresa já tiver prestado serviços com as mesmas 

características, quantidades e prazos que compõem o objeto do certame. Esta é a expressa 

determinação da Lei Geral de Licitações e Contratos da Administração Pública, conforme se vê 

a seguir. 

 

“Art. 30.  A documentação relativa à qualificação técnica limitar-se-á 
a: 
[...] 
II - comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente 
e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto 
da licitação, e indicação das instalações e do aparelhamento e do 
pessoal técnico adequados e disponíveis para a realização do objeto da 
licitação, bem como da qualificação de cada um dos membros da 
equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos;” (Destaques da 
recorrente). 

 

O fato é que os atestados de capacidade técnica entregues pela 

licitante vencedora do presente certame não são suficientes para comprovar a aptidão para o 

desempenho das atividades inerentes à contratação, nos moldes definidos pela Lei Federal n. 

8.666/93, tampouco pelo Edital. 

 

Isso porque os atestados apresentados não possuem compatibilidade 

em quantidades, prazos e valores com a contratação em tela. Veja o entendimento do Tribunal 

de Contas da União1 acerca da idoneidade dos atestados de capacidade técnica: 

 

““III.b.5 – Idoneidade dos atestados 

133. Sendo assim, o Grupo de Estudos compreende que, relativamente 

à qualificação técnico operacional, é prudente que a Administração 

realize as seguintes exigências às licitantes:  

e) que somente apresente atestados expedidos após a conclusão do 

contrato ou decorrido no mínimo um ano do início de sua execução, 

 
1 Acórdão nº 1.214/13 do TCU 



 
exceto se houver sido firmado para ser executado em prazo inferior, 

apenas aceito mediante a apresentação do contrato.” 

  

Nesse sentido, verifica-se que os atestados apresentados não 

possuem a idoneidade necessária para a habilitação da Cegonha, pois apenas o atestado de 

Gramado/RS, possui o quantitativo da frota similar ao número de veículos que compõe a frota 

do Município de Tubarão.  

 

Ocorre que se verifica que o contrato foi firmado em julho de 2023, 

enquanto tal atestado foi assinado em 21 de outubro de 2023, ou seja,  o contrato vigorou por 

apenas 5 (cinco) meses até a sua expedição. Trata-se em verdade, de um período muito curto 

para atestar a capacidade de uma empresa, por este motivo que o Egrégio Tribunal de Contas 

da União, conforme entendimento acima transcrito, compreende que os atestados de 

capacidade técnica apenas podem ser aceitos após, ao menos, 12 meses de prestação de 

serviços.  

 

No que diz respeito aos demais atestados apresentados, como do 

Município de Itagibá e Jânio Quadros, não há como se averiguar a compatibilidade em relação 

ao prazo de vigência, pois tais documentos são omissos em relação a tal ponto e, portanto, não 

podem ser aceitos por esta Administração.  

 

De mais a mais, em relação ao quantitativo de veículos da frota não 

alcança nem aproximadamente o quantitativo da Prefeitura de Tubarão, razão pela qual está 

em completa desconformidade com a legislação atinente a matéria  

 

O atestado da empresa privada Cacto, possui 1 (um) ano de vigência, 

porém o quantitativo de veículos também não corresponde ao quantitativo do órgão licitante.  

 

 Dessa forma, restam evidentemente descumpridas as disposições do 

artigo 27, inciso II e artigo 30, inciso II, ambos da Lei Federal n. 8.666/93, nomeadamente, 

porque a vencedora não conseguiu comprovar que os serviços anteriormente prestados se 

deram, minimamente, nas condições exigidas pelo edital da presente licitação, em especial, 

quanto a duração da contratação e quantidade. 

 



 
Por consequência, a recorrente entende que a vencedora deve ser 

inabilitada por deixar de atender à exigência contida no edital do instrumento convocatório, 

bem assim aos dispositivos concernentes da norma de regência. 

 

II.2 – DA AUSÊNCIA DO CUMPRIMENTO DE EXIGÊNCIAS DO EDITAL  

 

Além de não conseguir demonstrar a capacidade técnica necessária 

para atendimento do objeto licitado, o que já é extremamente grave. A empresa recorrida, ainda 

deixou de cumprir com algumas exigências do edital.  

 

O item 4.2 “d” do edital dispõe claramente que:  

 

4.2 A proposta enviada em formulário específico deverá conter os 
seguintes dados: 
a) Prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias; 
b) Ser apresentada por valor do item, com valores expressos em Reais; 
c) O preço unitário e total deverá ser fixo em reais. Deverão estar 
incluídos no preço, todos os insumos que o compõem, tais como as 
despesas com impostos, taxas, fretes, seguros e quaisquer outros que 
incidam direta ou indiretamente sobre a execução do objeto desta 
licitação, sem quaisquer ônus para a Administração; 
d) O prazo de entrega de cada produto cotado, conforme o item 12  
deste Edital; 
e) Declaração de que o licitante cumpre com as normas do Edital e da 
habilitação. 
 

 

Ao verificar a proposta apresentada pela CEGONHA, é possível notar 

que não há na mesma,  o prazo de entrega do objeto, contrariando o item acima mencionado.  

 

Além disso, o item que dispõe sobre a regularidade fiscal e trabalhista 

do edital prevê:  

7.2.2 Documentos relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista: 

b) Certidão Negativa da Dívida Ativa da União e de Quitação de 

Tributos e Contribuições Federais – conjunta (administrado pela 

Secretaria da Receita Federal); 

 



 
Ocorre que, a certidão apresentada pela empresa recorrida, não 

condiz com o exigido no Instrumento convocatório, pois a certidão apresentada é positiva com 

efeitos de negativa. Esse tipo de certidão não está no rol taxativo do edital, portanto, a 

empresa não conseguiu atender a esse item.  

 

Além deste fator, também verificamos que a Certidão Negativa de 

Débitos Municipais da sede da licitante possui o código de verificação inválido, conforme abaixo:  

 

 

 



 

 

 

 

 

Deste modo, não resta devidamente comprovada a autencidade da 

certidão emitida.  



 
 

Ademais, não escapa considerar que, habilitar a empresa CEGONHA 

com todos os apontamentos realizados, significa ferir o princípio da vinculação ao instrumento 

convocatório.  

 

Haja vista que o edital foi claro com todas as exigências e conforme 

apontado, a empresa deixou de cumprir algumas, devendo ser INABILITADA. 

 

II.3 – DOS PROBLEMAS OCORRIDOS EM SESSÃO E O PRINCÍPIO DA VINCULAÇÃO AO 

INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO 

 

A sessão pública foi realizada no dia 28/11, com início ás 14h03. Pois 

bem, durante a sessão, o Sr. Pregoeiro notou que houve um equívoco na parametrização do 

sistema, passando a disputa a ser por “menor valor”, desta forma, não seria possível ofertar 

taxa negativa, mesmo com a previsão em edital.  

 

Diante dessa situação, o Sr. Pregoeiro suspendeu a sessão ás 

14h16min, com o seguinte motivo: “Senhores suspendo o presente processo visto que o edital, 

permite lances negativos e no momento do cadastro houve um erro, vamos verificar o cadastro 

do processo para permitir que os lances sejam aceitos de forma negativa.” 

 

Ás 14h28min informou o seguinte no chat: “Senhores, o cadastro foi 

realizado corretamente, sendo que após a etapa de lances será calculado o valor do desconto, 

portanto o lances deverão ser realizados com os valores em reais conforme determina o edital.” 

Por fim, comunicou que a sessão iria retornar ás 15hrs.  

 

A disputa se deu por valor, sendo os itens do lote separados para 

lance, e a taxa de administração não foi disputada, o que fere o instrumento convocatório que 

não previa a disputa desta forma, conforme será exposto.  

 

Primeiramente, é de indagar que houve a separação do itens do lote 

para disputa, sem qualquer sentido, uma vez que não seria razoável que uma empresa 

arrematasse o lote de mão de obra/serviços e outra arrematasse o lote de peças.  

 



 
Trata-se de gerenciamento de frota, ou seja, o gerenciamento é 

composto por mão de obra e serviço e peças, conjuntamente. O lógico é que a disputa seja 

realizada dentro do mesmo lote, assim a empresa arrematante conseguirá fornecer o serviço 

completo.  

 

Com essa parametrização do sistema, o critério de julgamento 

informado em edital foi ignorado e os lances foram ofertados por valor,  além disso, os lances 

foram ofertados por valor em itens distintos dentro do mesmo lote.  

 

Desta forma, a empresa CEGONHA se sagrou vencedora com os 

seguintes valores: R$ 2.073.450,00 (peças) e R$ 1.185.075,00 (mão-de-obra e serviços).  

 

Imprime-se realce ao fato que o edital previa a oferta de taxa negativa, 

bem como em seu anexo II esclarecia como se daria a disputa, ou seja, a disputa seria apenas 

com relação ao item 3 (taxa de administração), vejamos:  

 

O edital até define que o valor 0 ou negativo será aceito com relação 

a taxa de administração. Inclusive, o critério de julgamento é a menor taxa de administração, 

vejamos:  

 



 
4.6 O julgamento das propostas será feito pelo MENOR TAXA DE 

ADMINISTRAÇÃO. 

 

Deste modo, a forma como se deu o andamento da sessão fere o 

princípio da vinculação ao instrumento convocatório, uma vez que a forma como a disputa 

ocorreu e o critério de julgamento utilizados não estavam previstos no Edital.  

 

Além disso, não houve a concessão de tempo hábil pelo Sr. Pregoeiro 

para que as empresas licitantes pudessem refazer seus cálculos para participar da disputa. Ora, 

ao alterar o modo de disputa, deveria ocorrer a retificação do instrumento convocatório e a 

republicação do edital, para que as licitantes pudessem se preparar adequadamente para a 

disputa e formular suas propostas, conforme preconiza o art. 4ª da lei nº 10.520/02. 

 

Diante da parametrização equivocada, o mais correto, dentro das 

disposições legais, seria o fracasso do pregão.  

 

Portanto, requer que seja determinado o fracasso do certame, uma 

vez que a disputa foi frustrada, diante da parametrização equivocada  do sistema, ferindo o 

princípio da vinculação do instrumento convocatório.  

 

Cabe lembrar que para o Tribunal de Contas da União, é inadmissível 

que a Administração deixe de aplicar exigências previstas no próprio edital que tenha 

formulado.” (Acórdão 2730/2015-Plenário | Relator: BRUNO DANTAS). 

 

A vinculação ao instrumento convocatório é um princípio licitatório 

basilar (artigo 3º, caput, Lei nº 8.666/93), sendo um desdobramento do princípio da legalidade 

(artigo 37, caput, Constituição Federal), e, conforme expõe Irene Patrícia Diom Nohara2, “implica 

que a Administração não pode descumprir normas e condições por ele (o Edital) fixadas, estando 

a ele estritamente vinculada.” (comentário nosso.). “A inobservância do conteúdo do 

instrumento convocatório pela Administração Pública pode gerar nulidade.”, complementa a 

autora.  

 

 
2 NOHARA, Irene Patrícia. Direito Administrativo. 11ª Ed, Barueri: Atlas, 2022. 



 
Desta forma, requer-se tão somente a vinculação ao instrumento 

convocatório e aos melhores entendimentos prolatados pelo Tribunal de Contas da União para 

DETERMINAR que seja FRACASSADO o pregão 36/2023.  

 

III. DO PEDIDO 

 

Diante de todo o exposto e o que mais consta dos autos deste processo 

licitatório, requer que seja conhecido o presente recurso, conferindo ao certame o efeito 

suspensivo previsto na Lei Federal n. 8.666/1993 e, no mérito, JULGUE-O PROCEDENTE, 

declarando-se: 

 

a) FRACASSADO o certame, ante a sequência de ilegalidades 

perpetradas em sua condução. 

b) Subsidiariamente, INABILITADA a licitante CEGONHA SOLUÇÕES 

LTDA EPP, em razão da ausência de capacidade técnica e devido 

ao não atendimento de exigências previstas em edital. 

 

Na remota e absurda hipótese de não provimento do recurso 

apresentado pela Recorrente, requer-se a produção de cópia integral dos autos do processo 

licitatório, para que possam ser adotadas as medidas judiciais cabíveis, em especial o 

ajuizamento de ação mandamental e a comunicação do ocorrido aos órgãos de fiscalização e 

controle externo (Ministério Público e Tribunal de Contas). 

 

Termos em que pede deferimento. 

 

Barueri, Estado de São Paulo, 05 de novembro de 2023. 

 

 

NEO CONSULTORIA E ADMINISTRAÇÃO DE BENEFÍCIOS LTDA 

Gabriela Kauane Zanardo Marques – OAB/SP 430.659 - Procuradora 

 















 

PROCURAÇÃO AD JUDICIA ET EXTRA 

 

 

NEO CONSULTORIA E ADMINISTRAÇÃO DE BENEFÍCIO LTDA, pessoa jurídica de direito privado 

inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica sob o n. 25.165.749/0001-10, com endereço à 

Alameda Rio Negro, n. 503, sala 1803, Alphaville, CEP 06454-000, Barueri, Estado de São Paulo, 

endereço eletrônico licitacao@neofacilidades.com.br, telefone (11) 3631-7730, doravante 

simplesmente designada como “Outorgante”, nomeia e constitui como seus procuradores, 

doravante simplesmente designados como “Outorgados”, o senhor RODRIGO RIBEIRO 

MARINHO, advogado regularmente inscrito no Conselho Seccional de São Paulo da Ordem dos 

Advogados do Brasil sob n. 385.843 e a senhora THAIS ADRIANE MORAES, advogada 

regularmente inscrita no Conselho Seccional de São Paulo da Ordem dos Advogados do Brasil 

sob o n. 444.659, ambos com endereço profissional na sede da Outorgante.  

 

Poderes conferidos: o Outorgante confere aos Outorgados,  os poderes gerais para o foro 

(cláusula ad judicia e ad judicia et extra), espe cialmente para confessar, reconhecer a 

procedência do pedido, transigir, desistir, renunciar ao direito sobre o qual se funda a ação, 

receber, dar quitação, firmar compromisso e assinar declaração, bem como praticar todos os 

demais atos que se fizerem necessários para o cabal desempenho das atribuições que ora lhe 

são conferidas.  

 

Substabelecimento de poderes: os poderes aqui outorgados poderão ser substabelecidos, no 

todo ou em parte, a favor de terceiros, conforme a conveniência. O presente instrumento terá 

validade de 01 (um) ano a partir de sua assinatura. 

 

Barueri, São Paulo, 11 de outubro de 2023. 
 
 
 

NEO CONSULTORIA E ADMINISTRAÇÃO DE BENEFÍCIO LTDA 

João Luís de Castro - Representante Legal 
 
 
 

 

Este documento foi assinado digitalmente por Joao Luis De Castro. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://oab.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 6955-4B6A-A578-25A1.
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O documento acima foi proposto para assinatura digital na plataforma Portal OAB. Para verificar as 

assinaturas clique no link: https://oab.portaldeassinaturas.com.br/Verificar/6955-4B6A-A578-25A1 ou vá 
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documento é válido. 

Código para verificação: 6955-4B6A-A578-25A1
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Joao Luis De Castro (Signatário) - 221.353.808-57  em 11/10/2023 

10:59 UTC-03:00

Tipo: Certificado Digital



 

 

 

SUBSTABELECIMENTO 

 

Pelo presente instrumento particular de substabelecimento, RODRIGO RIBEIRO MARINHO, 

advogado regularmente inscrito no Conselho Seccional de São Paulo da Ordem dos Advogados 

do Brasil sob n. 385.843, com endereço profissional na Alameda Rio Negro, n. 503, sala 1803, 

Alphaville, CEP 06454-000, Barueri, Estado de São Paulo, SUBSTABELECE, com reserva de 

poderes, a advogada GABRIELA KAUANE ZANARDO MARQUES, inscrita no Conselho Seccional 

de São Paulo da Ordem dos Advogados do Brasil sob n. 430.650, poderes esses que lhes foram 

conferidos por NEO CONSULTORIA E ADMINISTRACAO DE BENEFICIOS EIRELI. Poderes 

conferidos: poderes gerais para o foro (cláusula ad judicia e ad judicia et extra), especialmente 

para confessar, reconhecer a procedência do pedido, transigir, desistir, renunciar ao direito 

sobre o qual se funda a ação, receber, dar quitação, firmar compromisso e assinar declaração, 

bem como praticar todos os demais atos que se fizerem necessários para o cabal desempenho 

das atribuições que ora lhe são conferidas. 

 

Barueri, Estado de São Paulo, 16 de novembro de 2023. 

 

 

NEO CONSULTORIA E ADMINISTRACAO DE BENEFICIOS EIRELI 

Rodrigo Ribeiro Marinho – OAB/SP 385.843 - Procurador 

Assinado Digitalmente 

 

Este documento foi assinado digitalmente por Rodrigo Ribeiro Marinho. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://oab.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 9975-1FE0-870D-00F0.
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